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1, OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

r.r. Aquisiçáo de Contentores de Resíduos para atender as necessidades do
Município de Tio Hugo-RS, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ANEXO I -TERMO DE

ITE
NS

oescnrçÃo UN!DADE QUANTIDA
DE

VALOR
DE

nereRÊ
NCIA

Contentor de Resíduos, cort
capacidade de 1.000L, em PEAD
polietileno de Alta densidade, com
certiÍicação ABNT NBR
1591 1 .(resistentes a aÉo de raios
ultravioleta, Proteção UV), corpo com
superficie lisa, isenta de quaisquer
fissuras, cantos pontiagudos, com
tampa ê dreno. Na Cor Verde bandeira
Especifi cações técnicas:
-Possuir 04 rodas, 200mm de diâmetro,
revestida em bonacha maciça e núcleo
em aço, sendo 02 rodas frontal sem
freios e 02 rodas traseiras com freios.
-Tampa com sistema vedante para
evitar mal cheiro e insetos.
-Com 04 alças para movimentação e
facilitação do transpoÉe.
- Resistente a coleta mecanizada, com
munhão.

UND 40

1.650,00

Contentor de Resíduos, cotn
capacidade de 700L, em PEAD
polietileno de Alta densidade, com
certificação ABNT NBR
1591 1 .(resistentes a ação de raios
ultravioleta, Proteção UV), corpo com
superficie lisa, isenta de quaisquer
fissuras, cantos pontiagudos com
tampa e dreno. Na Cor Verde bandeira
EspeciÍicações técnicas:
-Possuir 04 rodas, 200mm de diâmetro,
revestida em borracha maciça e núcleo

UND 15

1.450,00
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em âço, sendo 02 rodas frontal sem
freios e 02 rodas traseiras com freios.
-Tampa com sístema vedante para
evitar mal cheiro e insetos.
-Com 04 alças para movimentação e
facilitação do transporte.
- Resistente a coleta mecanizada, com
munhão.

OBS: Certificado ABNT NBR í5911, deverá acompanhara Proposta.

t.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtençâo dos
preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei no 14.13312021 ,

constam dos autos do processo administrativo n' 2024.003/00--93

1.3. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo
único, do artigo 6o, inciso X, da Lei no 14.13312021 .

r.c. O prazo de vigência do contrato é de 90 dias, iniciando na assinatura do
mesmo, ou ênquanto perdurar os quantitativos, prorrogável na forma do art.
í07 da Lei no 14.13312021.

t.s. Prazo máximo de entrega dos produtos 30 dias, a contar da Emissâo de Nota
de Empenho e Ordem de compra.

2. JUSTIFICATTVA E OBJETIVO DA CONTRATAçÃO.

z.r. Justifica-se a realização de processo de licitação para contratação de
empresa para o fornecimento de Contentores de Resíduos, com objetivo de
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio
Ambiente.

2.2. Os quantitativos em cada item, foram programados conforme a necessidade
pública de acordo com a Formalização de Demanda.

3. FORMA E CRITÉRPS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e
trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital.

3.2. Os critéÍios de qualificação econÔmico-financeira a serem atendidos pelo
fornecedor estão previstos no edital.

3.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

-.Õ'-..

I

I

i ";= ir3



Tio Hugo r RS Prefeitura
Municipal

'Rotarl
- das
I eÍras

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

menor preço e qualidade do produto, conforme marca e modelo.

4. ENTREGA E CnrÉRO Oe aCeraçÃO DO OBJETO.

4,1. A licitante vencedora se obriga a fornecer os equipamentos conforme
solicitado, mediante Ordem de compra e Nota de Empenho, num prazo de até
30 (trinta) dias, a contar da emissão do mesmo.

4.2. A entrega dos produtos deverá ser realizada no seguínte endereço: Rua
Florianópolis, 285, Bairro Rabello, Tio Hugo-RS.

4.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal
administrativo, ou equipe de Íiscalizaçáo, através da elaboração de relatório
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro,
a análise e a conclusão acerca das oconências na execução do contrato e
demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminháJos ao
gestor e Íiscal do contrato para recebimento definitivo.

4.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
dêvendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem p§uÍzo da aplicação das
penalidades.

4.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execuÉo do contrato.

S. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

s.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Edital e seus
anexos;

5.1.2. VeriÍicar minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especiÍicações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento deÍinitivo;
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s.t.3, Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades veriÍicadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

s.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimênto das obrigaçÕes da Contratada,
através de comissãolsêrvidor êspêcialmente dêsignado;

s.r.s. Efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de
recursos, nos termos do arl. 141da Lei no '14.13312021;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer c,ompromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presênte
Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA.

e.r. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1,1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especifica@es, grazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

6,t.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenies do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei no 8.078, de 1990);

s.r.l. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em 'azeo da execução do contrato;

5.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados;
6.1.5. CoÍnunicar à ContÍatante, Ílo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;
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e.t.e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todâs as condiçôes de habilitaçâo e qualiÍicação
exigidas na licitação;

6.t.2. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

7. DA SUBcOrurmraÇÃO.

7.1. Náo será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÂO SUBJETIVA.

s.r. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçáo à continuidade do
contrato.

e. DO CONTROLE E FISCALTZAçÃO DA EXECUçÃO.

g.t. Nos termos do arÍ. 117 Lei n" 14.13312021, será designado representante
para acompanhar e Íiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

g.z. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administraçâo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o aft. 120
Lei no 14.13312021 .

s.l. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

g.c. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico
e de controle interno da Administração.

9.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a funçáo de Pregoeiro na
licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de
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funçÕes (TCU, acórdão 137512015 - Plenário e, TCU, acórdão 214612011,
Segunda Câmara).

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de
interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida.
(Acórdáo TCU 3083/2010 - Plenário).

M. DOPAGAMENTO.

ro.r. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e coÍúa conente indicados pelo contratiado, sempre
após a realização das entregas.

10.2. Considera-se oeorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

to.l. Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circrnstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente, decorrente de
penalidade irnposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.4, Sêrá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

10.5. Antes de cada pagamênto à contratada, será realizada de forma onJine
consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais para verificar a manutenção das condiçÕes
de habilitação exigidas no edital.

10.6. Constatando.se a situação de iregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrÍto, para gue, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mêsmo prazo, apresente sua defesa. 0
prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

to.z. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta onJine mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para identificar possível suspensâo tempoÉria de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, pÍoibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisâo contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla debsa.

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a conlratada
não regularize sua situação de habilitação.

10.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

ro.tr. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributária prevista na
legislaçâo aplicável.

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complemenlar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e conkibuiçÕes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçâo de comprovaÉo,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11. DOREAJUSTE.

11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA,
cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art.
25, §7" da Lei no 14.13312021.

11.2. Nos reaju§es subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano
será contado a paÉir dos efeitos financeiros do último reajuste.

u.3. No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variaçâo conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que êste o@rrer.

u.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
o deÍinitivo.
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11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em subsütuição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

1r.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes
elegeráo novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

rr.z. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões
abaixo justificadas:

13. DAS SANçÕES ADMINISTRAT|VAS.

ta.t. Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 14.13312021 , a
Contratada que:

13.1.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

13.1.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

13.í.í.3 Nâo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

13.í.1 .4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta;

13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

í3.'1.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa;

13.1.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

í3.1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
naturêza;

13.1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.í.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.8/ü2013.
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í3.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas
nos subitens anteriores Íicará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendídas aquelas que não
acanetem p§uÍzos signiÍicativos pâra a Contratante;

b) O atraso injustificado ou retardamento na prestaçâo de serviços objeto
deste certame sujeitará a emprêsa, a juízo da Administração, à multa
moratória de 0,57o (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 107o
(dez por cento);

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida;

e) Suspensâo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administratíva pela qual a Administraçáo Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

f) lmpedimento de licitar e contratâr com órgáos e entidades da Prefeitura
MunicipaÍ de Tio Hugo/RS, pelo prazo dê até cinco anos;

g) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

h) lmpedimento de licitar e contratar;
i) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

í3.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativarnente com as demais
sanções.

rs.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditorio e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.13312021, e
subsidiariamente a Lei no 9.784, de í 999.

rr.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos ria Dívida Ativa e
cobrados jud icialmente.

13.3.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela aúoridade competente.

t3.+. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, o Município de Tio Hugo poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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13.5. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em
consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

rg.s. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei no 12.84612013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de ínvestigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

L3.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei no 12-8/,612013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

13.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos especíÍicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de
lmprensa da Entidade Pública, e nos órgãos cabíveis.

14. ESTIMATIVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS.

í4.1 O custo estimado da contratação é de R$ 87.750,00 (oitenta e sete mil,
setecentos e cinquenta reais).

§. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS.

1.1. As despesas para atênder a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentária própria, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

Atividade: 2062- Manutenção das Ativid.do Fundo Mun. do Meio Ambiente
Elemento: 33903000000000 - Material de Consumo


